
INDICAÇÃO Nº 
2832
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo que determine à Secretaria Estadual de Desenvolvimento imediato cumprimento da Resolução 04/06 da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação, que determina a obrigatoriedade da presença das disciplinas de Sociologia e Filosofia, no currículo das escolas estaduais de ensino médio técnico, do Centro Paula Souza, como já acontece nas escolas de ensino médio de todos os estados brasileiros.
JUSTIFICATIVA

Em novembro de 2005 foi protocolado no CNE – Conselho Nacional de Educação um ofício em que o secretário da Secretaria de Educação Básica mo Ministério da Educação encaminhou documento sobre as “Diretrizes Curriculares das disciplinas de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio”. Elaborado pela secretaria em colaboração com diversas entidades interessadas no assunto.

O referido documento apresenta uma série de argumentos favoráveis à volta de Sociologia e Filosofia com tratamento de “disciplina”, divergindo basicamente do artigo 10 da Resolução 3/98 do Conselho Nacional de Educação, através de sua Câmara de Educação Básica, em que solicitavam às escolas garantir tratamento interdisciplinar e contextualizado, em suas propostas pedagógicas, para os conhecimentos de Sociologia e Filosofia, necessários ao exercício da cidadania, ponderando que a LDB não dá respaldo para um tratamento como disciplina.

Entretanto, os autores do documento protocolado pela SEB buscam na própria LDB um entendimento de que Filosofia e Sociologia podem ser tratadas como disciplinas da base comum nacional do currículo do ensino médio.

Ainda embasam a sua argumentação, defendendo o tratamento disciplinar para essas duas áreas do conhecimento universal, nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio-PCNEM e em outro documento oficial “Orientações Curriculares do Ensino Médio”, promovido pela SEB, em 2004. Em ambos, a discussão reconhece que se a legislação (LDB) faculta, o PCNEM toma a defesa de uma oficialização do tratamento da Filosofia e Sociologia como disciplinas, recomendando a presença obrigatória de profissionais dessas áreas no currículo do ensino médio.

Há, portanto, uma diretriz instaurada e que precisa ser iluminada para que as escolas saiam de seu temor em garantir tratamentos inovadores e firmem-se no entendimento de que é obrigatório, ao final do ensino médio, que o educando demonstre, entre outros, o domínio do conhecimento de Filosofia e Sociologia necessário ao exercício da cidadania. Se a dúvida quanto a garantir esses conhecimentos persiste nas escolas, pela dificuldade que é dar o tratamento “interdisciplinar e contextualizado”, a alternativa mais interessante de garantia do cumprimento da diretriz é buscar o caráter obrigatório da presença das disciplinas Filosofia e Sociologia, com profissional no comando dos componentes curriculares assim desenhados.

Enfim, seja por qualquer razão, que não cabe aqui e agora discutir, as escolas têm dificuldade em dar tratamento interdisciplinar e contextualizado, daí a necessidade de se garantir pela via disciplinar, também possível na autonomia concedida tanto pela LDB quanto pelas DCNs, a presença obrigatória da Sociologia e da Filosofia.

É nessa direção que a maioria dos estados da federação brasileira caminhou, tomando para si a responsabilidade de garantir pela via disciplinar os conhecimentos de Filosofia e Sociologia, necessários ao exercício da cidadania. Quem efetivamente conhece a realidade do ensino nas escolas estaduais apostaria na direção do parecer do CNE e da Resolução nº. 4/06 desse mesmo conselho.

Resgatar os conhecimentos da Sociologia e da Filosofia, para além de resgatar disciplinas históricas na formação dos brasileiros, precocemente sacada dos currículos, reforça uma concepção necessária de formação de cidadãos mais críticos e reflexivos, capazes de unificar os fragmentos do currículo da sociedade pós-moderna que teima em desconhecer essas necessidades e apostar no indivíduo socialmente isolado. Não é por outras razões que, no uso das competências parlamentares, encaminho esta Indicação para leitura, acatamento e aprovação dos nobres colegas deste Parlamento. 

Reforçamos, para além dos argumentos técnicos acima, o pedido abaixo-assinado (anexo) feito pelos alunos das ETEs do Centro Paula Souza, administradas pela Secretaria do Desenvolvimento, que anda circulando entre alunos, pedindo a necessária (e obrigatória ) inclusão dessas disciplinas nos cursos técnicos formulados pelas escolas técnicas estaduais.

Abaixo assinado pela inclusão da Filosofia e Sociologia 

no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza

Nós alunos das Escolas Técnicas Estaduais do Estado de São Paulo ETEC’s, estamos contra o descumprimento por parte de ambas instituições públicas do Estado, a Secretaria de Desenvolvimento que é responsável, e, pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, que coordena o ensino técnico nas Etec's. O motivo é fato do CEETEPS uma vez que é responsável pela educação técnica, não atender a lei e norma nacional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Lei 11.884 de 2 de junho de 2008; Lei que toma obrigatório o ensino de Filosofia e Sociologia, como disciplinas nas escolas de Ensino Médio de todo o país, incluso ai o ensino técnico e considerando a Resolução n° 22/08 do CNE. Esta lei federal foi aprovada e sancionada no ano passado estabeleceu obrigatório o ensino de sociologia e filosofia, como disciplinas individuais e permanentes nos 3 anos do ensino médio e nos 4 do ensino técnico e que sua inclusão deveria  ter sido iniciada esse ano de 2009, no 1º ano, 2010 no 2º, até 2012, no 3º ano, sendo que até o final deste ano pelo menos um ano já estaria incluso em sua grade curricular, porém esta medida foi descumprida na íntegra pelo Centro Paula Souza, que após o sancionamento da lei federal, baseou-se numa lei estadual, em total insubordinação, possivelmente caracterizando crime de improbidade administrativa (ler no fim do texto) onde se omite na inclusão por não fazer parte da secretária de educação, e sim de desenvolvimento, e se referindo autonomamente nesta lei a qualquer sistema de ensino, municipal, estadual, federal, técnico ou particular. Esta Lei Estadual organiza o sistema curricular do Ensino Médio baseado no parecer CEE N° 105/98, publicado no DOE de 02/04/1998; Seção l; pagina13; Indicação CEE N° 09/2000 de Acordo com a Lei Federal n° 9.394/96, Artigo 26 e Resolução CNE/CEB n° 03/98, Resolução essa derrubada pela de n° 04/06, estas disciplinas ficariam enquadradas como "projetos técnicos e científicos" conhecidos também como "disciplinas-projeto" na "Parte Diversificada", portanto totalmente em desacordo com a legislação atual e possivelmente tipificando crime de falsidade ideológica. Mais ainda o Centro Paula Souza em manobra interna está, inicialmente, capacitando Professores de Artes e Inglês conforme o link abaixo:
http://www.cpscetec.com.br/ceteccap/capacitacoes/capacitacaover.php?id=Mzk3
para introduzir a filosofia num conteúdo já bastante denso além da exigências normais, das mesmas o que prejudicaria de vez o conteúdo de disciplinas como matemática. A carga horária do ensino médio são, de 25 aulas semanais, mínimo em lei. Outras desculpas do Centro, é que para a inclusão das novas disciplinas, seriam necessárias a diminuição da carga horária de outras, mas durante a semana existem 5 aulas livres, (conforme consta em anexo) onde poderiam ser inclusas as novas disciplinas sem prejuízo das demais e a outra desculpa é que alegam não haver licenciados em Sociologia e Filosofia sendo que por ano se formam no Estado cerca de 400 (sociologia) e 300 (filosofia) porém se juntarmos o nº de licenciados ao longo de 10 anos tem licenciados com folga para ambas disciplinas e que no momento estão no médio ministram História e Geografia ou faculdades ministrando quando não Sociologia e Filosofia Economia, e mais, alegam que o Centro Paula Souza não tem dinheiro para abertura de edital de contratação pública, num Estado que detém 62,7 do PIB nacional além do Centro Paula Souza ter mais verba que a UNICAMP. O projeto curricular interno para 2010 é incluir sociologia no 2º ano e filosofia no 3º ano como diciplinas-projetos, além de retirar Espanhol e Artes, ou seja, não permanentes e descumprindo a lei federal que obriga a presença nos três anos, e nesse mesmo projeto haverá redução para duas aulas por semana das disciplinas de português e matemática, para manter a carga semanal em 25 aulas, indo contra o índice médio de aulas recomendadas pelo MEC. Toda a vez que se toca no assunto, seja entre a direção secretaria acadêmica e coordenação, seja em sala de aula ou chamando os representantes de sala ou principalmente nas reuniões da APM, todos que querem saber o porquê desse descumprimento são reprimidas com atitudes radicais pelas hierarquia local das Etec’s principalmente os alunos, pois, esta discussão gera um mal estar na nas altas hierarquias  que estão interessadas em uma "bonificação por resultados" pago anualmente as instituições "que estão funcionando bem".

O Centro Paula Souza tem o menor interesse em incluir as disciplinas, e até o presente momento a UNICAMP já se manifestou em colocar as referidas disciplinas em seu vestibular de 2010, e os jornais já tem publicado simulados (Agora de 13/09/2009 preparado pelo Colégio Anglo) feito por grandes e caras escolas particulares que em sua totalidade tem as duas disciplinas além das do Estado, portanto, fica aí a dúvida porque a educação médio/tecnológica tem que ficar de fora?  

 Este abaixo assinado e documentos já estão sendo encaminhados por pais alunos, à ALESP Assembléia Legislativa do Estado, SINSESP, Sindicato dos Sociólogos do Estado de São Paulo, que já  protocolou uma ação em janeiro de 2009 no Ministério Público dos Direitos Difusos da Criança e do adolescente, ao SINTESP, Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza entidade que representa Professores e Funcionários do CEETEPS, além de estarmos ciente de outra ação protocolada recentemente no Ministério Publico Estadual da Educação. A nossa reivindicação é pelo cumprimento da LDB na íntegra. Nesse sentido, com a maior brevidade possível, em função do calendário escolar de 2010, cujas aulas iniciam-se em fevereiro solicita-se que o MPE de São Paulo, ALESP tome providências para:

1. Aplicação imediata da Leí de Díretrizes e Bases da Educação, Lei 11.684 de 2. de junho de 2008, que toma obrigatório o ensino de Filosofia e Sociologia, como disciplinas, e não como projetos em todas as unidades escolares do Centro Paula Souza e sua manutenção nas FATEC’s independente da natureza dos cursos de graduação tecnológica. 

2. O magistério de Sociologia deve ser entregue aos diplomados e licenciados em Sociologia, ou em Ciências Sociais, e excepcionalmente os bacharéis e por último os de áreas afins como Filosofia História e Geografia. 

3. Em recente comunicado o Governador do Estado, Sr. José Serra declarou abrir 10.000 vagas nos próximos concursos para educação ainda este ano, portanto, caso a unidade já possua algum professor da área específica já concursado ele deve ser lotado imediatamente na instituição para evitar maiores gastos com a abertura de concursos e de pessoal para uma melhor gerência do dinheiro público. Caso em contrario, então, devem-se abrir editais de concursos.

 Ficamos em aguardo pra prestação de maiores informações.

Como se vê, até os alunos se movimentam pelo respeito aos seus direitos e cobram do Estado  providências nesse sentido.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Giannazi
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